
ESTADo DE MATo GRosso

ASSEMBLEtA LEGtsLAT|va Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mêsâ Dirêtorâ
Núclêo CalR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

Parecer n.' I 102/2021/CCJR

Relàrente ao Veto Total n." 83/2021 Projcto de Lei n.,'834/2019,
que "Dispõc acerca da compcnsaÇão de horas por meio dc folga aos
ser-vidorcs da segurança pública, quando convocados para audiência
no Podcr Judiciário".

Autor: Podcr Executivo

Relator (a)r Dcputado (a)

I - Relâtório

O presente veto foi recebido e registrado pela Secretaia de Serviços Legislativos no dia
25108/2021, tendo sido Iido na Sessão da mesma data. Após foi encaminhado para esta Comissão no
dia l0 08,2021 , conl'orme as fls. U2 08v.

Submetc-sc a esta Comissão o Veto Total n." 83/2021 Plojeto dc t-ci 11.. 834/2019. de
autoda do PodeÍ Executivo- confon'De ementâ âcim,r

A razão do veto alicerça-se em inconstitucionâlidade. O § l" do altigo 42 da ConstituiÇâo
do Estado de Mato Grosso prevê que, "se o Goyernador do Estado considetur o proieto de lei, no
lodo ou em pa e, inconstituciondl ou conírario ato i tet.esse público, reta-lo-á total ou

Ainda, nos tennos do § 1', do atigo 302, do Regimento htemo destâ Casa de Leis,
compete a estâ Comissão de Constituição, Justiça e Redâção a análise do veto que tiver por
fundamento a inconstiluciôndlidade da prtrposiçào.

Nas razôcs do veto. o Govcrrrador do Lstado- infõrma:

Isso potque, uo clilpor tatéia relatiy(i rcgine jurídico dos senidores do
segurdnça pública, a proposição incoffe en ingerência indevida, ünú t)ez que tdl
naíéria depenÍla de awlidçAo do Pocler EÍecútito Estadual. inyadindo, a:í.\ín, a
conpelência do Poder Exec íi|o para dispot sobra sarttidore: públicos do Estado
e versar sobre orglnizaÇão e /inciüafiefito d« Aíú inistraçiío Públicq preyi.\tus,
respectit'Ítnente, no art. 39, parágra/o único, ll, b" e no art. 66, y, da
ConstituiÇão Estddual.
Ássin, conn se inlere da exprestd dicçAo das nonnas supramencionadas, contpeíe
aa Chefa do Poder Executiro, pri\,íltiyaneníe, dar inicio ao processo legislatiyo
que wrsa sobre tnatéria relcüiro à organizaÇão e ao .funcionamenro da
AdninistraÇtio l'ública, pdecando, pois, a proposiÍura de inco,llititücionctlidade
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Jormal, por úcio de iniciotiya e oíensd ao pincípio de separação e indepenrlência
dos poderes (check lnd balances).

Nesse se íído, legislação constítucional frxou que normas que estabêlecen aÇões
obfigatórías ao poder Executiyo, deten ser elaboradas pelo proprio liJtr
Executilo, poís será rcspaldado por órgão,^ técnicos con maior expertise acercd
da Íemática, e que irõo, eíeíiNamente, desentolyer as açõcs nccessariar pora
concretiz r os objeti,tos alfiejddos pela lei, eviídndo, assitn, o surgimefito de
ano,rlalias orndtiras q e não teriio qual(tuer eíetiirtade ou apticabilidade, ou de
tlormas que trarão prejuízos insuportdyeis à Adninistlação públic.t.
Á.-im, o sistema de cunpensaçào Je horos púr neio ch Íotga aos senidores da
segurança públíca sení inplaníddo com barc na legislação res ltante íle propostut
a ser enriidda paru Assenbleia Legislativa, coníorne parôueíros delinidos pelo
pr ópt i o P ode r Execut iyo.

Em seguida, o veto foi encaminhado a esta Comissão para a emissão de parecer.

E o relatorio.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o artigo 36 da
CoNtituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § 1. e 369, inciso I, alinea..a,,do Rigimento
Int€mo desta Casa de Leis, opinar quânto ao aspecto constitucional, legal, iurír1ico e regimental de
todas as prcposições oferecidas à deliberação da Câsa, bem corno sobie oi vetos que tenham por
fundamento a inconstitucionalidade.

De acordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o govemador pode
vetâr o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja con[ário ao interesse púúlico, in.,,erbis:

Art. 12 O projeto de lei, após concluída a respet:tiya votação, se rejeííado pela
Aisembleia Legislaííva, será arq vado; se apro\'.tdo, será enyiado ao Govemàdor
do Estado que, aquiescendo, o sdncionará no przo de q inze días úteis.
§ l" Se o Gowma.lor do Er,aclo considerat o projeÍo de lei, ,to íotlo ou efi onríe,
ihconstitacionat ou contrário ,to interesse púhtico. wUJ"-a Àut o"
parciahneníe, fio prazo de qüinze Ília, úteis, contados da data do recebí anÍo. e
cotlluníLará, dentro de q drenía e oito horus, os ntotiyos clo yeto ao presidente da
Ássenbleia Legisldtiya. (griía 1os)

Confome explanado nas razões do veto, o Senhor Govemador encontrou violações
conslitucionais, visto que o Projeto de Lei n." 834/2019 versa sobre compensação de horas por meio
de folga aos servidores da segurança pública, quando convocados para audiência no poder
Judiciário, rnatéria de competência exclusiva do Poder Executivo.

Dc fato, o Projcto de Lci por tratat dc matória afêta ao rcgime juridico, conjunlo de nonnas
quc disciplinarn os aspectos das relaçõcs cstâtutárias, dc sc1\,idores pírblicos vinculados ao podcr

Av. André 
^nrônio 

Maggi, n.'06, SctorA CPA CEP: 780,19 901 Cuiabá MT(DN)



Bxccutivo, padccc de vicio de incorstitucionalidade, poÍ afionta ao aft. 39, paÍágrafo úllico. II,..b'..
e 6ó, V, arnbos da Constituição do Estado dc Mato Crosso. Íazão pelo qual esta colnissào con.oborâ
corn a lranilestação do Podcr [xeoutjvo.

obscrva-se quc o suprcrno |ribunal Federar constântem0nte julga irconstitucio,ais leis ire
iniciativa parlamcntar quc vercem sobre regimc jurídico dc serwiclores públicos civis c militares
(dr[cit.,s ( dc\eres (lôs s.,rviJnrcst.:errá,. r cicrnos:

ÁD llll\ ISIIU1 ll/O l:, (:OliSTlTt iClONAl. Ll:.1 :-5t/03 Do t:.,\7 t Do DÍ
ÁNh1',:i ALTLRÁÇÃq DÁ.IoRNADA DE I.RÁBÁLHO DE CIRURG4)ES-
DÍ-\TISTIS. REGIVT JURiDICO TI.A('IO\1L. UATiRIA ,'LJJI-I IÁ A
RESERVA DE INICIÁTIVÁ LEGISLÁTIVÀ. NORMAS DI: APLICAÇÃO
OBRIGÁ'I'óRIA ÁOS E:JTÁDOS-M?:MBROS. IN(:ONSTITUCIONALIDADE
I'ORMÁ1, DE LEI DECORRENTE DE INlCIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO
lr,tPl.ssi/EL DL ( ot\lALtDAç i0 ?ELA .ç t\<Ão Do \RUJLT}. t. A,t
alícr(r 4 jotnntu le truhdho ttu Ltttcgotiat cs?eúfícas, t Ld 7S t/0.j, (le inicidittl
?(rlnmetúÍtt, c|i.bu d t?ginu .iutídi.o .le ytúlor(s esí«lafiis, e, ton i\ ,
inctrsionou ifiílaüfut, c,ie en o,,tí io teníítiLo uil i,ticitíit,a ó rusenurh ao
Cheíc do Poler ExeckÍito, ,tos íem ! to urí. 61, It, s t', "c", tu CF
PrcccLlcnrct. 2 O \anciulo otto tti(i!. do GovntlLh].ík, t:.stldo Llo lnneú c t
?rcrLí.b tb t)nieÍo r1t«'retulrotr ttu Lei (\t l úl 7it/0.1 não te to conlão lc
(outtlli.lur a icio dc ini(:ilti\tt originúrio Pt.eLclc tt.\ I )Ção dirctu le
itlon.Íitu.iot)dlildú. t)an:iul»tentc conh«:ith e, e.\!t ttrtc, iulguLtu tt.oc«tote.
lADl 3627, lllLrotur. \l t TEORI 2.1[A:j('Kl, Trihuuul ploto, Jutg do o]t
06/11,t2011, 1CÓRDÃO ELETRÓNICO D.tc-2il DIfItLG 27-tt 20tJ ptiB (
)E-l I 2011) 1rcgritou-se)
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allclrtaÍ qLre icto de lei na 7" reunião
rcrlrota. no dja 25/05/2021. a Relatora clrl sua manifcstaÇão allolltou a inconstitLrcidtalldade por

io de iniciativ razõcs do veto s da Cornissão

Convóm inl'onnar ainda que o Govemador do Estado na slLa justiÍicativa destaca quc iÍá
aprcscntaL uma proposta contclnplando a compcnsaçâo, nos tcrrnos a ser delinidos pelo poder
Ilxecutivo.

Desta làrma, conr base no adigo 42, § l'' dil Constituição Ilstadual poclc o Covemador do
Estado vetar o projeto, sendo quc, ante as mzões do vcto, o nesmo deve scÍ mantido.

É o pareoer-.

relator. rdzão Dcla qual Í'oi aDrovadâ a lnató a.
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III - Voto do (a) RclâtoÍ (:l)

IÍZ;rR i
1".'lx I

la', lzo I

Diante do exposto, voto pela manutenção do Veto Total n.. 83l2\2l de autoria do poder
Executivo.

Sala das Comissões, e ^ ,fl1 d" ç1 a" zozt

I\r - !'icha de Yotâção

Voto do llelator (a
Diantc do exposlo, voto pela mânutcnção do Veto Total n.,'83/2021 de autoria do pocler.

Ilxecuti\,o.

Veto Total n.'83/2021 - Projeto de Lei n.'83412019 Parccer n..' 1102/2021
Ileuniào da Comissão crlr
Presidelltc: Dcpúado .-r,'
Rclator (a): I)

l'osiçio na Cornissão Identificaçào do (a) Deputado (a)

Rclator (a)

Membros (a)
,{//ll
W
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ALMT
Assembleia Legislativa

Fot-HA DE voraçÃo - stsTEMA DE DELTBERAçÃo REMora

vorAçÃo

ASSEMBLEta LEGTSLATIVa Do EsÍaDooE MaTo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissáo de Constrtuicào, Justicà e Redaçào

Reunião 15e Reunião Ordinária Renotâ
14/09/202t Horário 08h00minDâta

Proposição veto Totãl Ne 83/2021 -MSG ne 122/2027
Autor (a) Poder Exêcutivo

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente
Deputado Wilson Sântos - presidente tll n n tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice presidente tr tr tr N
Deputado Dilmar Dal Bosco x tr tr tr
Deputâda Janeinâ Riva tr tr n n
Deputado Sebastião Rezendê ! n tr N

Membros Suplentes

Deputâdo Carlos Avallone n tr tr !
Deputado Fâissâl tr tr ! tr
Deputâdo Eduardo Botelho tr tr ! n
Deputado DeleBado Claudinei tr tr tr tr
Deputado Xuxu Dâl Molin D D tr tr
Soma Total 0 0 2

Resultado Final: Matéria relatadã pela Deputãdâ tunaina niú e tida peto Oep.,tuAo Witson Sa.tos
presencialmente com parecer pela MANUATENçÃO do vero. Votou com a relatorê o Deputado Dilnãr
Dal Bosco via videoconferência, e o Deputàdo Wilson Santôs presencialmente. Ausente os Deputados
Dr. Eugênio e Sebâstião Rezende. Sendo a matéria aprovada com paTecer pela MANUTENÇÃO do
veto.

!^Itl" [b-d.^^j.o'"o '
Walcska Cardos

CoDsultora I egislati
NirclL! CCIR
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